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CNJ decide se cartórios podem oficializar casais com mais de duas
pessoas

Aumentam as uniões trisais e o registro em cartórios é apenas um passo.

Para corregedor nacional de Justiça, poliamor fere o conceito de família.

Uma caixa, uma auxiliar administrativa e um arquiteto. Esta é a formação do primeiro "trisal" brasileiro de
papel passado. O timbre do cartório data de 2012. Três anos depois, foi a vez de uma empresária, uma dentista
e uma gerente administrativa se tornarem o primeiro "trisal" brasileiro só de mulheres com os direitos
assegurados e firma reconhecida.

"Somos uma família. Nossa união é fruto de amor. Vou engravidar, e estamos nos preparando para isso,
inclusive, financeiramente. A legalização é uma forma de a criança e de nós mesmas não ficarmos
desamparadas. Queremos usufruir os direitos de todos, como a licença-maternidade", afirmou na época uma das
noivas ao jornal O Globo.

Essa escalada novas famílias com papel passado, entretanto, está praticamente paralisada. Os casos foram
parar na Corregedoria Nacional de Justiça, do CNJ (Conselho Nacional de Justiça). De imediato, em 2016, a
então corregedora nacional de Justiça, ministra Nancy Andrighi, recomendou aos cartórios que aguardassem
decisão órgão para seguir emitindo o documento.

"Essa é apenas uma sugestão aos tabelionatos, como medida de prudência, até que se discuta com
profundidade esse tema tão complexo que extrapola os interesses das pessoas envolvidas na relação afetiva",
disse a ministra à época.

Embora seja uma recomendação, o advogado Marcos Alves da Silva, integrante do Instituto Brasileiro de Direito
de Família (IBDFam), alerta que muitos cartórios entendem a sugestão como proibição.

"Os notários são muito cautelosos e temem contrariar orientações das Corregedorias que supervisionam os seus
atos", explica.

Dois anos depois da recomendação de Andrighi, o cenário pode mudar. Nesta terça-feira (8), os conselheiros
voltam a analisar se os casais com mais de duas pessoas podem oficializar a união em cartório.

No dia 24 de abril, o relator da matéria, conselheiro e corregedor-geral de Justiça, ministro João Otávio de
Noronha, defendeu que os tabelionatos sejam proibidos de conceder escritura a esses casais. Segundo o site
Jota, o ministro ressaltou que a sociedade reprova esse tipo de união.

O conceito constitucional de família, o conceito histórico e sociológico, sempre se deu com base na monogamia.

https://blogs.oglobo.globo.com/ancelmo/post/casamento-tres-so-de-mulheres.html
https://www.jota.info/justica/poliamor-cnj-discute-reconhecimento-de-uniao-estavel-com-mais-de-duas-pessoas-24042018


No entendimento de Noronha, o STF reconhece a união homoafetiva, desde que monogâmica.

                     Na ocasião, ao representar o Ministério Público Federal, o subprocurador-geral da República,
Aurélio Virgílio, por outro lado, disse que não há nulidade, desde que seja da vontade das pessoas. Do ponto de
vista dos direitos humanos, não vejo como admitir restrição, muito menos impor ao tabelião que tipo de
declaração deve fazer sobre a vontade das partes.

Retrocesso

                      Para a presidente da Associação de Direito de Família e das Sucessões (ADFAS), que é autora da
ação no CNJ, a advogada Regina Beatriz Tavares da Silva as uniões poliafetivas são ilegais, por contrariar o
dispositivo da Constituição que estabelece a família como união de duas pessoas, além de ser um retrocesso.

                     "Tudo isso sem contar que as mulheres brasileiras lutaram e lutam pela igualdade de direitos há
muitos anos, até que conseguiram a equiparação constitucional, sendo marido e mulher iguais no casamento
segundo a lei. Sempre que há duas ou mais mulheres numa relação poligâmica, a desigualdade tende a
instalar-se", justifica em artigo.

                     Note-se que numa dessas escrituras de trisais o homem é o único chefe da relação. Vamos
retroceder na luta das mulheres por igualdade? Para Alves, do IBDFam, o questionamento sobre as escrituras
lavradas mostra o momento que o país vive, de "recrudescimento" de posturas conservadoras e autoritárias,
"temperadas de um inegável fundamentalismo religioso".

 Impasse Juridico

                 Apesar do cenário traçado pelo advogado, ele destaca que a Justiça costuma ser cautelosa nesses
casos. Para ele, o CNJ pode argumentar que as declarações poliafetivas em cartórios ferem a a moral e os bons
costumes. O artigo 115 da Lei de Registros Públicos, destaca o advogado, estabelece que "não poderão ser
registrados os atos constitutivos de pessoas jurídicas, quando o seu objeto ou circunstâncias relevantes
indiquem destino ou atividades ilícitos ou contrários, nocivos ou perigosos ao bem público, à segurança do
Estado e da coletividade, à ordem pública ou social, à moral e aos bons costumes".

                  No entanto, a declaração, segundo ele, não poderia ser considerada ofensiva, uma vez que a união
homoafetiva é reconhecida como família pelo STF.

                 "Ora, como poderá, agora, o CNJ evocar a moral ou bons costumes para vedar a feitura de escritura
pública declaratória de união estável poliafetiva?", questiona.

https://www.huffpostbrasil.com/news/uniao-homoafetiva/
http://adfas.org.br/2018/05/02/brasil-o-pais-do-menage-a-trois/
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Juíza dá 20 dias para Duarte Júnior se manifestar sobre suposto
uso da máquina

Procon do Maranhão também figura como réu no processo. Pré-candidato é acusado de utilizar estrutura da
autarquia em patrocínio de posts no Facebook e publicação de matéria na Revista Deluxe

A juíza Alessandra Costa Arcangeli, designada para presidir os autos referentes a uma ação popular ajuizada
em março último contra o Instituto de Promoção e Defesa do Cidadão e Consumidor (Procon) do Maranhão e
seu então presidente e ex-coordenador do Viva, Hildélis Duarte Júnior, deu o prazo de 20 dias para que a
autarquia e seu ex-titular se manifestem a respeito da acusação de suposto uso da máquina pública para
promoção pessoal.

A decisão é do último dia 24, mas foi publicada somente nesta segunda-feira 7. A magistrada assumiu os autos
no início do mês passado, após o juiz Douglas de Melo Martins, titular da Vara de Interesses Difusos e Coletivos,
haver se declarado suspeito para julgar a ação popular contra o ex-presidente do Procon maranhense.

Filiado ao PCdoB e pré-candidato a deputado estadual, Duarte Júnior teria, segundo o advogado Thiago
Brhanner, autor da ação, causado prejuízos ao erário estadual por meio de patrocínio de posts na rede social
Facebook e por meio de uma matéria, de cunho pessoal disfarçado de teor institucional, na revista Deluxe. A
produção da matéria suspeita de ser custeada pelo erário para promoção pessoal de Duarte, inclusive, é
assinada pela chefe de assessoria do Procon-MA, Emilly Castelo Branco Matos.

Na ação, Brhanner apresenta diversos indícios de que a promoção pessoal não teria como ser bancada pelo
próprio bolso do ex-chefe da autarquia, em razão de sua baixa remuneração como auxiliar do Palácio dos Leões.

“Em verdade, essa não é uma prática isolada. O Réu, por exemplo, em seu perfil social é useiro e vezeiro em
patrocinar postagens, nas quais a sua figura de gestor se confunde com a pessoal. Além da grave violação ao
princípio da impessoalidade, convolando sua postura em ato de imoralidade, é bem provável que toda essa
promoção pessoal se dê pela via do dinheiro público”, diz o advogado, num dos trechos do documento.

No despacho em que estabeleceu o prazo para manifestação do Procon/MA e de Duarte Júnior a respeito da
acusação, a juíza Alessandra Costa Arcangeli determinou ainda que o Ministério Público do Maranhão seja
intimado a acompanhar o caso.

Também foi determinada a expedição de ofícios à revista Deluxe, para que apresente nota fiscal ou documento
equivalente referente a matéria sobre o comunista, no prazo de 15 dias; e ao Facebook, para que, no mesmo
prazo, também apresente notas fiscais ou documento equivalente dos posts patrocinados da página de Duarte
Júnior.
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GIRO ECONÔMICO

Bancos - A 1ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça negou recurso dos bancos do Nordeste, do Brasil, Bradesco e da
Amazônia, mantendo sentença da juíza Elaile Silva Carvalho, da Comarca de Balsas, que julgou procedente uma ação que
determina às instituições bancárias a responsabilidade de atender, no tempo máximo de 30 minutos, usuários em fila a
espera de atendimento em seus guichês, de acordo com normas estabelecidas pela Lei Estadual nº 7.806/2002 e a Lei
Municipal nº 899/2006 (Lei das filas). 
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Juíza dá 20 dias para Duarte Júnior se manifestar sobre suposto
uso da máquina

A juíza Alessandra Costa Arcangeli, designada para presidir os autos referentes a uma ação popular ajuizada
em março último contra o Instituto de Promoção e Defesa do Cidadão e Consumidor (Procon) do Maranhão e
seu então presidente e ex-coordenador do Viva, Hildélis Duarte Júnior, deu o prazo de 20 dias para que a
autarquia e seu ex-titular se manifestem a respeito da acusação de suposto uso da máquina pública para
promoção pessoal.

A decisão é do último dia 24, mas foi publicada somente nesta segunda-feira 7. A magistrada assumiu os autos
no início do mês passado, após o juiz Douglas de Melo Martins, titular da Vara de Interesses Difusos e Coletivos,
haver se declarado suspeito para julgar a ação popular contra o ex-presidente do Procon maranhense.

Filiado ao PCdoB e pré-candidato a deputado estadual, Duarte Júnior teria, segundo o advogado Thiago
Brhanner, autor da ação, causado prejuízos ao erário estadual por meio de patrocínio de posts na rede social
Facebook e por meio de uma matéria, de cunho pessoal disfarçado de teor institucional, na revista Deluxe. A
produção da matéria suspeita de ser custeada pelo erário para promoção pessoal de Duarte, inclusive, é
assinada pela chefe de assessoria do Procon-MA, Emilly Castelo Branco Matos.

 

Na ação, Brhanner apresenta diversos indícios de que a promoção pessoal não teria como ser bancada pelo
próprio bolso do ex-chefe da autarquia, em razão de sua baixa remuneração como auxiliar do Palácio dos Leões.

"Em verdade, essa não é uma prática isolada. O Réu, por exemplo, em seu perfil social é useiro e vezeiro em
patrocinar postagens, nas quais a sua figura de gestor se confunde com a pessoal. Além da grave violação ao
princípio da impessoalidade, convolando sua postura em ato de imoralidade, é bem provável que toda essa
promoção pessoal se dê pela via do dinheiro público", diz o advogado, num dos trechos do documento.

No despacho em que estabeleceu o prazo para manifestação do Procon/MA e de Duarte Júnior a respeito da
acusação, a juíza Alessandra Costa Arcangeli determinou ainda que o Ministério Público do Maranhão seja
intimado a acompanhar o caso.

Também foi determinada a expedição de ofícios à revista Deluxe, para que apresente nota fiscal ou documento
equivalente referente a matéria sobre o comunista, no prazo de 15 dias; e ao Facebook, para que, no mesmo
prazo, também apresente notas fiscais ou documento equivalente dos posts patrocinados da página de Duarte
Júnior.
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Justiça libera 695 internos para saída temporária do Dia das Mães

O juiz titular da 1ª Vara de Execuções Penais da capital, Márcio Castro Brandão, publicou nesta segunda-feira
(7), a Portaria que relaciona os recuperandos do sistema prisional que estão aptos ao benefício da Saída
Temporária do Dia das Mães deste ano. Segundo o documento, estão autorizados à saída 695 internos do
regime semi-aberto, se por outro motivo não estiverem presos, para visita aos seus familiares. Os beneficiados
poderão sair a partir das 9h desta quarta-feira (9) e deverão retornar aos respectivos estabelecimentos
prisionais até a próxima terça-feira (15), às 18h.

A Saída Temporária é uma previsão da Lei de Execuções Penais, que estabelece os requisitos para concessão do
benefício nos artigos 122 e 123. Antes da saída, os beneficiados são submetidos a reunião de advertência,
esclarecimentos complementares e assinatura do termo de compromisso.

A Portaria determina que os recuperandos beneficiados com a Saída Temporária não poderão ausentar-se do
estado do Maranhão; devem recolher-se às suas residências até as 20h; e não podem ingerir bebidas alcoólicas,
portar armas ou frequentas festas, bares e similares. Até as 12h do dia 18 de maio, os responsáveis pelos
estabelecimentos prisionais devem comunicar ao Juízo da 1ª VEP sobre o retorno dos internos ou eventuais
alterações.

Sobre a saída de presos, a VEP cientificou a Secretaria de Estado de Segurança Pública, Secretaria de Estado
de Administração Penitenciária, Superintendência da Polícia Federal, Superintendência de Polícia Rodoviária
Federal, e diretorias dos estabelecimentos penais de São Luís, para operacionalização das medidas
estabelecidas na portaria.

Direito

Segundo a LEP, a autorização para saída temporária é concedida por ato motivado do juiz, ouvidos o Ministério
Público e a administração penitenciária. Para ter direito ao benefício, o interno deve estar cumprindo a pena em
regime semi-aberto e precisa ter cumprido, no mínimo, 1/6 (primários) ou 1/4 da pena (reincidentes);
apresentar comportamento adequado na unidade prisional; além da compatibilidade entre o benefício e os
objetivos da pena.

A Lei de Execução Penal disciplina que o benefício da saída temporária será automaticamente revogado quando
o beneficiário praticar fato definido como crime doloso; for punido por falta grave; desatender as condições
impostas na autorização ou revelar baixo grau de aproveitamento do curso, quando for o caso. A recuperação
do direito à saída temporária dependerá da absolvição no processo penal, do cancelamento da punição
disciplinar ou da demonstração do merecimento do condenado.

Regime semiaberto

O regime semiaberto destina-se para condenações entre quatro e oito anos, não sendo caso de reincidência.
Nesse regime de cumprimento de pena, a lei garante ao recuperando o direito de trabalhar e fazer cursos fora
da prisão durante o dia, devendo retornar à unidade penitenciária à noite.



Confira aqui a portaria que autoriza a saída temporária dos 695 apenados.

Fonte: Corregedoria Geral de Justiça
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TJMA – Codó e Coroatá estão na lista de expansão das audiências
de custódia

A Corregedoria Geral da Justiça (CGJ-MA), por meio do Provimento Nº 13/2018, dispôs sobre a expansão das
Audiências de Custódia para 15 comarcas do interior do estado, que passarão a realizar o procedimento
conforme o Provimento Nº 11/2016.

Nas comarcas em que, por qualquer motivo, o estabelecimento prisional local se encontre interditado ou
apresente lotação esgotada, o juiz realizará audiência de custódia antes de determinar a transferência do preso
para outro estabelecimento localizado fora da sede do juízo. A audiência de custódia destina-se a ouvir o preso
em flagrante delito, sem demora, para examinar a legalidade da prisão, a incidência de tortura e análise da
necessidade da conversão da prisão em preventiva ou da aplicação de outra medida cautelar diversa.

Segundo o Provimento, as comarcas que realizarão o procedimento de audiência de custódia são Balsas, Barra
do Corda, Chapadinha, Codó, Coelho Neto, Coroatá, Itapecuru-Mirim, Lago da Pedra, Pedreiras, Pinheiro,
Presidente Dutra, Rosário, Santa Inês, Viana e Zé Doca. Segundo o Provimento Nº 11/2016, será assegurada à
pessoa presa em decorrência de cumprimento de mandados de prisão cautelar ou definitiva, a apresentação à
autoridade judicial para a realização da audiência de custódia (Resolução Nº 213/2015 do CNJ).

A expansão das audiências de custódia para mais 15 comarcas do Estado considerou a regulamentação do
procedimento no âmbito do Poder Judiciário estadual, efetivada por meio do Provimento Nº 11/2016, dispondo
que a implantação da audiência de custódia nas comarcas com população abaixo de 100 (cem) mil habitantes
deverá ocorrer de forma gradativa, segundo o índice populacional e as condições estruturais.

Também levou em conta a situação relatada pela Defensoria Pública do Estado do Maranhão no tocante às
transferências de presos para outras unidades prisionais, principalmente para o Complexo Penitenciário de
Pedrinhas, sem que os mesmos tenham sido submetidos à audiência de custódia nas comarcas de origem.

A regulamentação das audiências de custódia no Judiciário estadual se deu em junho de 2016, instituindo o
procedimento na comarca da Ilha de São Luís (São Luís, Raposa, Paço do Lumiar e São José de Ribamar), nos
termos do artigo 7º, item 5, da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (pacto de San José da Costa Rica)
e da Resolução Nº 213/2015 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ.

Segundo o corregedor-geral da Justiça, desembargador Marcelo Carvalho Silva, a expansão das audiências de
custódia para comarcas do interior objetiva garantir que as pessoas presas em flagrante sejam submetidas à
presença do juiz, para verificação da situação da prisão. “Este procedimento também vai evitar que presos
sejam transferidos para unidades diversas do domicílio sem passar pela análise da prisão”, observa.
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Sindicato dos servidores de Vargem Grande enfrentará sérios
problemas na Justiça

Como todos em Vargem Grande sabem, desde o último sábado (05) que o Judiciário Maranhense declarou como
ilegal a greve promovida por setores do funcionalismo público municipal. Acontece que os membros da diretoria
do sindicato se recusam em dar cumprimento à decisão, mantendo a suspensão das atividades, mesmo tendo o
movimento iniciado com as inúmeras ilegalidades.

Além disso, ainda tentaram impedir os alunos de entrarem nas escolas na manhã de hoje (08) e ameaçaram os
professores que não aderiram a greve. E o que é mais grave, o vereador Jociedson de Aguiar está declarando
em alto e bom som que a decisão concedida pela desembargadora Angela Maria Moraes Salazar foi comprada,
mostrando total desrespeito com os membros do Tribunal de Justiça do Maranhão.

Assim sendo, objetivando assegurar o resultado prático da decisão, o Município requer que seja oficiado o
Sindicato dos Trabalhadores no Serviço Público Municipal de Vargem Grande (SINTRANSPM-VG), com
urgência, para que dê imediato cumprimento a decisão proferida por este juízo, promovendo a imediata
suspensão do movimento paredista, majorando-se a multa diária arbitrada e aplicando-a no importe de R$
50.000,00 (cinquenta mil reais), bem como as sanções decorrentes do cometimento de crime de desobediência,
nos termos do artigo 330 do Código Penal, em face de quem der causa ao descumprimento.

O valor será descontado do último imposto sindical, no valor de R$ 137.643,51 (cento e trinta e sete mil
seiscentos e quarenta e três reais e cinquenta e um centavos), depositado em juízo, autos nº
105256.2017.8.10.00139 na Comarca de Vargem Grande.
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Jociedson é o principal beneficiado da Justiça, caso contrário já
teria devolvido o dinheiro do povo de Vargem Grande

Por Blog do Alpanir Mesquita.

Com o discurso demagogo que lhe é peculiar, o vereador de Vargem Grande Jociedson de Aguiar esbravejou na
manhã desta segunda-feira (07) que "a Justiça Brasileira favorece poderosos", tudo porque a desembargadora
Angela Maria Moraes Salazar declarou ilegal a greve promovida pela diretoria do Sindicato dos Trabalhadores
no Serviço Público Municipal de Vargem Grande (SINTRANSPM-VG).

Pegando o gancho, o Titular do Blog lhe dá uma sugestão...

Já que cobra tanto a imparcialidade dos outros, o vereador deveria praticá-la e criticar essa mesma justiça por
lhe beneficiar no processo que apura uma gravíssima denúncia de enriquecimento ilícito que nunca foi julgada
na comarca de Vargem Grande. 

Relembrando...

Jociedson é acusado de receber, de forma ilícita, entre maio de 2012 e janeiro de 2017, mais de R$ 100 mil dos
cofres públicos municipais de Vargem Grande. Além de devolver esse valor, ele ainda tem que pagar multa de
mais de R$ 300 mil. A representação no Ministério Público foi de autoria do também vereador Germano Barros
em 22 de junho de 2017. Já o Ministério Público propôs Ação Civil Pública no dia 25 de outubro de 2017 (Todas
as informações estão disponíveis aqui e aqui).
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JUSTIÇA CONDENA EX-PRESIDENTE DA CÂMARA DE BURITICUPU POR IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA

Uma Ação Civil Pública proposta pela 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Buriticupu, em setembro de 2012,
levou a Justiça a condenar, na última quarta-feira, 2, o ex-presidente da Câmara Municipal José Mansueto de
Oliveira por improbidade administrativa.

De acordo com a Ação Civil Pública, em 2009, o ex-vereador assinou contrato de locação de um veículo Corolla
para uso exclusivo do Legislativo Municipal. Ocorre que, segundo denúncias feitas na Promotoria de Justiça e
comprovadas pelo Ministério Público, o automóvel estava sendo utilizado para fins particulares, inclusive para
viagens com a família para São Luís a lazer.

O promotor de justiça Gustavo Bueno, à época titular da Comarca de Buriticupu e autor da ação, informou que
foi apurado que, além do aluguel mensal de R$ 3.500, o abastecimento do veículo também era feito às custas da
Câmara. O prejuízo total causado aos cofres públicos foi de R$ 55.960,00.

Na decisão, o juiz Raphael Leite Guedes condenou José Mansueto de Oliveira ao ressarcimento integral do dano
causado ao erário (R$ 55.960,00) e ao pagamento de multa de duas vezes o valor do dano (R$ 111.920,00). O
ex-vereador também teve seus direitos políticos suspensos por cinco anos e fica impossibilitado de contratar ou
receber benefícios do Poder Público, ainda que por meio de empresa da qual seja sócio-majoritário, pelo mesmo
prazo.
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Dia das Mães: 695 presos serão beneficiados com Saída Temporária

O juiz titular da 1ª Vara de Execuções Penais da capital, Márcio Castro Brandão, publicou nesta segunda-feira
(7), a Portaria que relaciona os recuperandos do sistema prisional que estão aptos ao benefício da Saída
Temporária do Dia das Mães deste ano.

Segundo o documento, estão autorizados à saída 695 internos do regime semi-aberto, se por outro motivo não
estiverem presos, para visita aos seus familiares. Os beneficiados poderão sair a partir das 9h desta quarta-feira
(9) e deverão retornar aos respectivos estabelecimentos prisionais até a próxima terça-feira (15), às 18h.

A Saída Temporária é uma previsão da Lei de Execuções Penais, que estabelece os requisitos para concessão do
benefício nos artigos 122 e 123. Antes da saída, os beneficiados são submetidos a reunião de advertência,
esclarecimentos complementares e assinatura do termo de compromisso.

A Portaria determina que os recuperandos beneficiados com a Saída Temporária não poderão ausentar-se do
estado do Maranhão; devem recolher-se às suas residências até as 20h; e não podem ingerir bebidas alcoólicas,
portar armas ou frequentas festas, bares e similares.

Até as 12h do dia 18 de maio, os responsáveis pelos estabelecimentos prisionais devem comunicar ao Juízo da
1ª VEP sobre o retorno dos internos ou eventuais alterações.

 

http://gerenciador.tjma.jus.br/app/webroot/files/publicacao/421233/portaria_dia_das_moes_2018_08052018_1506.pdf
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A pedido do MP-MA, foi determinada a regularização do Portal da
Transparência de Nova Olinda do Maranhão

Uma Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público do Maranhão levou a Justiça a determinar, em medida
liminar, que o município de Olinda Nova do Maranhão adéque, em 60 dias, o seu Portal da Transparência ao
que determinam a Lei de Responsabilidade Fiscal e a Lei de Acesso à Informação.

Apesar de possuir um portal, a Prefeitura de Olinda Nova do Maranhão não o alimenta com os dados
necessários, violando o dever constitucional de transparência na administração pública. A questão já havia sido
tratada pelo MPMA em uma Recomendação, expedida em fevereiro de 2016, e em uma requisição,
encaminhada em maio de 2017.

Em uma consulta realizada em fevereiro deste ano, a Promotoria constatou que a total ausência de alimentação
de dados persistia, de acordo com o promotor de Justiça Lindomar Luiz Della Libera, autor da ação.

Na decisão, o juiz Huggo Alves Albarelli Ferreira ressalta que os municípios com menos de 50 mil habitantes
tiveram quatro anos, após a sanção da Lei da Transparência, para instalar corretamente os seus portais da
transparência. O prazo terminou em maio de 2013.

Em caso de descumprimento da decisão, o município de Olinda Nova do Maranhão estará sujeito ao pagamento
de multa diária de R$ 1 mil, até o máximo de R$ 50 mil.

(Informações do MP-MA)
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Em Matinha, Bradesco deve suspender cobrança de taxa por falta
de comunicação clara aos clientes

Uma decisão do juiz Celso Serafim, titular da Comarca de Matinha, determina a suspensão do pagamento de
todas as taxas e tarifas bancárias por todos os correntistas vinculados à agência Bradesco do município, até que
o banco prove, de maneira adequada, que os serviços prestados estejam dentro dos parâmetros estabelecidos
pelo Banco Central, determinando que o Bradesco suspenda as cobranças até ulterior autorização judicial, sob
pena de multa de R$ 1 mil por cobrança, a ser destinada em favor dos consumidores lesados.

Como medida prática para atingir a finalidade, o juiz determina, ainda, ao Bradesco que proceda, a contar um
mês da intimação, à convocação de todos os clientes da agência de Matinha, notadamente aqueles analfabetos,
com ensino fundamental completo e incompleto e com mais de 60 anos, para que ratifiquem sua vontade de
contratação do serviço "cesta básica expresso" oferecido pelo Bradesco e descontado nas contas dos usuários,
devendo informar-lhes os valores incidentes e sobre a possibilidade de contratação de conta sem ônus ao cliente,
sob pena de multa de R$ 2 mil.

A decisão ocorreu em Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público Estadual em desfavor do Bradesco,
afirmando que o banco vem cobrando a denominada "cesta básica de serviços" de seus correntistas,
notadamente os aposentados, sem cumprir com o dever de informação de forma clara, objetiva e precisa sobre
o que efetivamente está cobrando e se existe a anuência do contratante. Segundo o MP, as informações seriam
prestadas apenas de forma verbal, com minutas contratuais de difícil compreensão para o homem comum,
principalmente aposentados semianalfabetos do município, acabando por lesar os clientes mais necessitados e
com pouco entendimento.

CDC

Segundo considerou o magistrado, a ação do MP-MA objetivou combater práticas adotadas pelas instituições
financeiras que podem causar lesão a direitos dos consumidores, como o não fornecer cópia do contrato na
abertura da conta; não informar, de forma clara, as taxas, tarifas e encargos que serão cobrados durante o
contrato; entre outros. Segundo a decisão, foi demonstrado que o Banco descumpriria a legislação sobre a
atividade econômica desenvolvida, assim como normas e princípios previstos no Código de Defesa do
Consumidor. "O banco oferece invariavelmente aos seus clientes modalidades relativamente às quais as tarifas
são obrigatórias, deixando-os sem alternativas entre a modalidade paga e aquela que é gratuita", observa a
decisão.

Segundo o magistrado, ficou demonstrado que o banco vem denominando de "cesta de serviços básicos" o que,
na verdade, seria o contrato bancário de abertura de conta que atinge os serviços ditos "essenciais", cuja
cobrança é expressamente proibida, violando sobretudo os direitos dos consumidores que possuem a antiga
"conta-salário" somente para receber seu ordenado. "Pessoas que se veem forçadas a debitar R$ 10 ou R$ 20
mensalmente ou duas vezes por mês, quando em verdade têm direito à gratuidade", citou.

A decisão ressaltou que a simples subscrição de firma pelo consumidor nada assegura em termos de
informações claras e precisas, seja pela inexistência da cultura de leitura dos contratos, geralmente extensos e
escritos em letras pequenas, e porque as cláusulas com ônus ao consumidor deveriam ser postas em termos



claros e caracteres legíveis e permitindo uma fácil compreensão. "Essa prática desatende ao Código de Defesa
do Consumidor, mormente por serem os correntistas desta comarca quase que invariavelmente idosos e
analfabetos funcionais", observou.

(Informações do TJ-MA)
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Banco Itaú deve adaptar agências bancárias para pessoas com
deficiência

Uma sentença assinada pelo juiz Douglas de Melo de Martins, titular da Vara de Interesses Difusos e Coletivos,
determina ao Banco Itaú S/A a adaptação completa de suas agências, para garantir a acessibilidade de pessoas
com deficiência, conforme as exigências da NBR 9050-ABNT, no prazo de seis meses, sob pena de incidência de
multa diária no valor de R$ 1 mil, a serem destinados ao Fundo Estadual de Direitos Difusos. A sentença foi
expedida em Ação Civil Pública que requer o cumprimento da legislação referente aos direitos das pessoas com
deficiência.

Segundo o Ministério Público do Maranhão (MP-MA), autor da ação, o Inquérito Civil nº 02/98 apurou o
descumprimento, por parte do Banco Itaú S/A, das normas legais relativas às pessoas com deficiência,
especialmente os cadeirantes. Afirmou que, exceto o requerido, todos os outros Bancos situados em São Luís
assinaram durante audiência pública um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) à legislação
regulamentadora da matéria.

Em defesa, o Itaú alegou que as mudanças requeridas no processo, bem como as previstas na legislação vigente,
foram realizadas, entretanto, a referente ao rebaixamento dos guichês de atendimento ofendem os princípios da
legalidade, igualdade, livre iniciativa e da propriedade.

Na sentença, o magistrado discorre sobre todo o ordenamento jurídico que trata dos direitos fundamentais de
acessibilidade. "De acordo com o Artigo 244 da Constituição Federal, a lei disporá sobre a adaptação dos
logradouros, dos edifícios de uso público e dos veículos de transporte coletivo atualmente existentes a fim de
garantir acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência, conforme o disposto no Art. 227,. § 2º", frisa o
julgador, que relembra, também, a Convenção Internacional sobre Direitos das Pessoas com Deficiência e seu
protocolo facultativo plenamente incorporada ao Direito interno brasileiro.

Laudo pericial

Na análise do caso e construção do julgamento, o juiz descreveu o laudo pericial juntado ao processo para
explicitar a situação das agências avaliadas: "As agências estão parcialmente adaptadas para atender clientes
com algum tipo de deficiência física, observou-se que todas elas no momento possuem uma maior evolução para
adaptações para clientes cadeirantes, apesar das necessidades de melhorias, clientes com deficiência visual ou
auditivas são mais prejudicados, sendo necessárias maiores ações de adaptações, não observamos informações
em braile e devidos dispositivos sonoros nas agências visitadas e os percursos com pisos táteis alertas e
direcionais devem ser implantados ainda em muitas áreas internas das agências".

Com base no conjunto de provas constantes na Ação Civil, o magistrado Douglas Martins entendeu que há lesão
ao direito à acessibilidade, ao direito de igualdade, e ao tratamento isonômico às pessoas com deficiência, e
reconheceu a procedência dos pedidos em razão da conduta omissiva do Banco Itaú S/A.

(Informações do TJ-MA)
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695 detentos deixam a cadeia nesta quarta (9) beneficiados pelo
Dia das Mães

Complexo Penitenciário São Luís. Foto Reprodução

Foi publicada a portaria com a lista dos detentos do sistema prisional que estão aptos ao benefício da Saída
Temporária do Dia das Mães deste ano. Segundo o documento, assinado pelo juiz titular da 1ª Vara de
Execuções Penais da capital, Márcio Castro Brandão, estão autorizados à saída 695 internos do regime
semi-aberto, se por outro motivo não estiverem presos, para visita aos familiares. Os beneficiados poderão sair
a partir das 9h desta quarta-feira (9) e deverão retornar aos respectivos estabelecimentos prisionais até a
próxima terça-feira (15), às 18h.

A Saída Temporária é uma previsão da Lei de Execuções Penais, que estabelece os requisitos para concessão do
benefício nos artigos 122 e 123. Antes da saída, os beneficiados são submetidos a reunião de advertência,
esclarecimentos complementares e assinatura do termo de compromisso.

A Portaria determina que os recuperandos não poderão ausentar-se do Estado do Maranhão; devem recolher-se
às suas residências até as 20h; e não podem ingerir bebidas alcoólicas, portar armas ou frequentas festas, bares
e similares. Até as 12h do dia 18 de maio, os responsáveis pelos estabelecimentos prisionais devem comunicar
ao Juízo da 1ª VEP sobre o retorno dos internos ou eventuais alterações.

Sobre a saída de presos, a VEP cientificou a Secretaria de Estado de Segurança Pública, Secretaria de Estado
de Administração Penitenciária, Superintendência da Polícia Federal, Superintendência de Polícia Rodoviária
Federal, e diretorias dos estabelecimentos penais de São Luís, para operacionalização das medidas
estabelecidas na portaria.

O post 695 detentos deixam a cadeia nesta quarta (9) beneficiados pelo Dia das Mães apareceu primeiro em
Blog do Minard.

http://www.ma10.com.br/minard/2018/05/695-detentos-deixam-a-cadeia-nesta-quarta-9-beneficiados-pelo-dia-das-maes/
http://www.ma10.com.br/minard
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695 presos têm saída temporária do Dia das Mães no Maranhão

G1MA

O juiz titular da 1ª Vara de Execuções Penais da capital, Márcio Castro Brandão, publicou nesta segunda-feira
(7) a Portaria que relaciona os recuperandos do sistema prisional que estão aptos ao benefício da Saída
Temporária do Dia das Mães deste ano.

Segundo o documento, 695 internos estão autorizados à saída do regime semi-aberto para visita aos seus
familiares, se por outro motivo não estiverem presos. Os beneficiados poderão sair a partir das 9h desta
quarta-feira (9) e deverão retornar aos respectivos estabelecimentos prisionais até a próxima terça-feira (15), às
18h.

Sobre a saída temporária

A saída temporária é uma previsão da Lei de Execuções Penais, que estabelece os requisitos para concessão do
benefício nos artigos 122 e 123. Antes da saída, os beneficiados são submetidos a reunião de advertência,
esclarecimentos complementares e assinatura do termo de compromisso.

A Portaria determina que os recuperandos beneficiados com a saída temporária não poderão ausentar-se do
estado do Maranhão; devem recolher-se às suas residências até as 20h; e não podem ingerir bebidas alcoólicas,
portar armas ou frequentas festas, bares e similares. Até as 12h do dia 18 de maio, os responsáveis pelos
estabelecimentos prisionais devem comunicar ao Juízo da 1ª Vara de Execuções Penais sobre o retorno dos
internos ou eventuais alterações.

Sobre a saída de presos, a Vara de Execuções Penais cientificou a Secretaria de Estado de Segurança Pública,
Secretaria de Estado de Administração Penitenciária, Superintendência da Polícia Federal, Superintendência de
Polícia Rodoviária Federal, e diretorias dos estabelecimentos penais de São Luís para operacionalização das
medidas estabelecidas na portaria.

Direito

Segundo a Lei de Execuções Penais, a autorização para saída temporária é concedida por ato motivado do juiz,
ouvidos o Ministério Público e a administração penitenciária. Para ter direito ao benefício, o interno deve estar
cumprindo a pena em regime semi-aberto e precisa ter cumprido, no mínimo, 1/6 (primários) ou 1/4 da pena
(reincidentes); apresentar comportamento adequado na unidade prisional; além da compatibilidade entre o
benefício e os objetivos da pena.

A Lei de Execução Penal disciplina que o benefício da saída temporária será automaticamente revogado quando
o beneficiário praticar fato definido como crime doloso; for punido por falta grave; desatender as condições
impostas na autorização ou revelar baixo grau de aproveitamento do curso, quando for o caso. A recuperação
do direito à saída temporária dependerá da absolvição no processo penal, do cancelamento da punição



disciplinar ou da demonstração do merecimento do condenado.

Regime Semiaberto

O regime semiaberto destina-se para condenações entre quatro e oito anos, não sendo caso de reincidência.
Nesse regime de cumprimento de pena, a lei garante ao recuperando o direito de trabalhar e fazer cursos fora
da prisão durante o dia, devendo retornar à unidade penitenciária à noite.
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Quase 700 presos serão beneficiados com a saída temporária do dia
das mães

 

O juiz titular da 1ª Vara de Execuções Penais da capital, Márcio Castro Brandão, publicou nesta segunda-feira
(7), a Portaria que relaciona os recuperandos do sistema prisional que estão aptos ao benefício da Saída
Temporária do Dia das Mães deste ano. Segundo o documento, estão autorizados à saída 695 internos do
regime semi-aberto, se por outro motivo não estiverem presos, para visita aos seus familiares. Os beneficiados
poderão sair a partir das 9h desta quarta-feira (9) e deverão retornar aos respectivos estabelecimentos
prisionais até a próxima terça-feira (15), às 18h.

A Saída Temporária é uma previsão da Lei de Execuções Penais, que estabelece os requisitos para concessão do
benefício nos artigos 122 e 123. Antes da saída, os beneficiados são submetidos a reunião de advertência,
esclarecimentos complementares e assinatura do termo de compromisso.

A Portaria determina que os recuperandos beneficiados com a Saída Temporária não poderão ausentar-se do
estado do Maranhão; devem recolher-se às suas residências até as 20h; e não podem ingerir bebidas alcoólicas,
portar armas ou frequentas festas, bares e similares. Até as 12h do dia 18 de maio, os responsáveis pelos
estabelecimentos prisionais devem comunicar ao Juízo da 1ª VEP sobre o retorno dos internos ou eventuais
alterações.

Sobre a saída de presos, a VEP cientificou a Secretaria de Estado de Segurança Pública, Secretaria de Estado
de Administração Penitenciária, Superintendência da Polícia Federal, Superintendência de Polícia Rodoviária
Federal, e diretorias dos estabelecimentos penais de São Luís, para operacionalização das medidas
estabelecidas na portaria.

Direito
Segundo a LEP, a autorização para saída temporária é concedida por ato motivado do juiz, ouvidos o Ministério
Público e a administração penitenciária. Para ter direito ao benefício, o interno deve estar cumprindo a pena em
regime semi-aberto e precisa ter cumprido, no mínimo, 1/6 (primários) ou 1/4 da pena (reincidentes);
apresentar comportamento adequado na unidade prisional; além da compatibilidade entre o benefício e os
objetivos da pena.

A Lei de Execução Penal disciplina que o benefício da saída temporária será automaticamente revogado quando
o beneficiário praticar fato definido como crime doloso; for punido por falta grave; desatender as condições
impostas na autorização ou revelar baixo grau de aproveitamento do curso, quando for o caso. A recuperação
do direito à saída temporária dependerá da absolvição no processo penal, do cancelamento da punição
disciplinar ou da demonstração do merecimento do condenado.

Regime semiaberto
O regime semiaberto destina-se para condenações entre quatro e oito anos, não sendo caso de reincidência.
Nesse regime de cumprimento de pena, a lei garante ao recuperando o direito de trabalhar e fazer cursos fora



da prisão durante o dia, devendo retornar à unidade penitenciária à noite.

Fonte: Corregedoria Geral de Justiça
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Bradesco deve suspender cobrança de taxa por falta de
comunicação clara aos clientes

Uma decisão do juiz Celso Serafim, titular da comarca da Matinha, determina a suspensão do pagamento de
todas as taxas e tarifas bancárias por todos os correntistas vinculados à agência Bradesco do município, até que
o Banco prove de maneira adequada que os serviços prestados estejam dentro dos parâmetros estabelecidos
pelo Banco Central, determinando que o Bradesco suspenda as cobranças até ulterior autorização judicial, sob
pena de multa de R$ 1 mil por cobrança, a ser revertida em favor dos consumidores lesados.

Como medida prática para atingir a finalidade, o juiz determina ainda ao Bradesco que proceda, a contar um
mês da intimação, à convocação de todos os clientes da agência de Matinha, notadamente aqueles analfabetos,
com ensino fundamental completo e incompleto e com mais de 60 anos, para que ratifiquem sua vontade de
contratação do serviço "cesta básica expresso" oferecido pelo Bradesco e descontado nas contas dos usuários,
devendo informar-lhes os valores incidentes e sobre a possibilidade de contratação de conta sem ônus ao cliente,
sob pena de multa de R$ 2 mil.

A decisão ocorreu em ação civil pública proposta pelo Ministério Público Estadual em desfavor do Bradesco,
afirmando que o Banco vem cobrando a denominada "cesta básica de serviços" de seus correntistas,
notadamente os aposentados, sem cumprir com o dever de informação de forma clara, objetiva e precisa sobre
o quê efetivamente está cobrando e se existe a anuência do contratante.

Segundo o MP, as informações seriam prestadas apenas de forma verbal, com minutas contratuais de difícil
compreensão para o homem comum, principalmente aposentados semianalfabetos do município, acabando por
lesar os clientes mais necessitados e com pouco entendimento.

Segundo considerou o magistrado, a ação do MPMA objetivou combater práticas adotadas pelas instituições
financeiras que podem causar lesão a direitos dos consumidores, como o não fornecer cópia do contrato na
abertura da conta; não informar, de forma clara, as taxas tarifas e encargos que serão cobrados durante o
contrato; entre outros.

De acordo com a decisão, foi demonstrado que o Banco descumpriria a legislação sobre a atividade econômica
desenvolvida, assim como normas e princípios previstos no Código de Defesa do Consumidor. "

O banco oferece invariavelmente aos seus clientes modalidades relativamente às quais as tarifas são
obrigatórias, deixando-os sem alternativas entre a modalidade paga e aquela que é gratuita", observa a decisão.

O post Bradesco deve suspender cobrança de taxa por falta de comunicação clara aos clientes apareceu
primeiro em Blog do Gláucio Ericeira.
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CASO NENZIN: Justiça recebe pedido para soltar Júnior do Nenzin

Os advogados de Manoel Mariano Filho(o Júnior do Nenzin) entraram com um pedido no dia 30 de abril perante
o juiz Iran Kurban Filho da segunda vara da comarca de Barra do Corda, para que a prisão preventiva do
mesmo seja suspensa pela falta de provas contra o acusado em todas as perícias realizadas pela Polícia Civil do
Maranhão.

Segundo o Advogado Dr Carlos Morais, as perícias realizadas no carro, nas mãos e nas roupas de Júnior, não
comprovaram presença de pólvoras ou chumbo e com isso, se torna inadequada e injusta a continuidade de
Júnior do Nenzin preso, sem que nada comprova sua participação no crime.

O juiz já enviou o pedido para que o Ministério Público(autor da denúncia) emita o parecer, algo que já ocorreu
e o pedido se encontra na mesa do juiz para decisão e a mesma pode ser publicada a qualquer momento.

Dr Carlos afirmou ao Blogueiro Gildásio Brito, que perante o Código de Processo Penal atual, Júnior do Nenzin
não pode ficar preso um dia sequer a mais e acredita que o juiz Iran Kurban Filho cumprirá com o que diz a lei.
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Justiça determina regularização do Portal da Transparência de
Olinda Nova do Maranhão
 

 Resultado de imagem para PORTAL DA TRANSPARENCIAUma Ação Civil Pública proposta pelo Ministério
Público do Maranhão levou a Justiça a determinar, em medida liminar, que o Município de Olinda Nova do
Maranhão adéque, em 60 dias, o seu Portal da Transparência ao que determinam a Lei de Responsabilidade
Fiscal e a Lei de Acesso à Informação.

Apesar de possuir um portal, a Prefeitura de Olinda Nova do Maranhão não o alimenta com os dados
necessários, violando o dever constitucional de transparência na administração pública. A questão já havia sido
tratada pelo MPMA em uma Recomendação, expedida em fevereiro de 2016, e em uma requisição,
encaminhada em maio de 2017.

Em uma consulta realizada em fevereiro deste ano, a Promotoria constatou que a total ausência de alimentação
de dados persistia, de acordo com o promotor de justiça Lindomar Luiz Della Libera, autor da ação.

Na decisão, o juiz Huggo Alves Albarelli Ferreira ressalta que os municípios com menos de 50 mil habitantes
tiveram quatro anos, após a sanção da Lei da Transparência, para instalar corretamente os seus portais da
transparência. O prazo terminou em maio de 2013.

Em caso de descumprimento da decisão, o Município de Olinda Nova do Maranhão estará sujeito ao pagamento
de multa diária de R$ 1 mil, até o máximo de R$ 50 mil.

Folha de SJB
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Justiça decide suspender todas as cobranças aos correntistas do
Bradesco de Matinha
 

 Resultado de imagem para Bradesco de MatinhaUma decisão do juiz Celso Serafim, titular da comarca da
Matinha, determina a suspensão do pagamento de todas as taxas e tarifas bancárias por todos os correntistas
vinculados à agência Bradesco do município, até que o Banco prove de maneira adequada que os serviços
prestados estejam dentro dos parâmetros estabelecidos pelo Banco Central, determinando que o Bradesco
suspenda as cobranças até ulterior autorização judicial, sob pena de multa de R$ 1 mil por cobrança, a ser
revertida em favor dos consumidores lesados.

Como medida prática para atingir a finalidade, o juiz determina ainda ao Bradesco que proceda, a contar um
mês da intimação, à convocação de todos os clientes da agência de Matinha, notadamente aqueles analfabetos,
com ensino fundamental completo e incompleto e com mais de 60 anos, para que ratifiquem sua vontade de
contratação do serviço “cesta básica expresso” oferecido pelo Bradesco e descontado nas contas dos usuários,
devendo informar-lhes os valores incidentes e sobre a possibilidade de contratação de conta sem ônus ao cliente,
sob pena de multa de R$ 2 mil.

A decisão ocorreu em ação civil pública proposta pelo Ministério Público Estadual em desfavor do Bradesco,
afirmando que o Banco vem cobrando a denominada “cesta básica de serviços” de seus correntistas,
notadamente os aposentados, sem cumprir com o dever de informação de forma clara, objetiva e precisa sobre
o quê efetivamente está cobrando e se existe a anuência do contratante. Segundo o MP, as informações seriam
prestadas apenas de forma verbal, com minutas contratuais de difícil compreensão para o homem comum,
principalmente aposentados semianalfabetos do município, acabando por lesar os clientes mais necessitados e
com pouco entendimento.

CDC – Segundo considerou o magistrado, a ação do MPMA objetivou combater práticas adotadas pelas
instituições financeiras que podem causar lesão a direitos dos consumidores, como o não fornecer cópia do
contrato na abertura da conta; não informar, de forma clara, as taxas tarifas e encargos que serão cobrados
durante o contrato; entre outros. Segundo a decisão, foi demonstrado que o Banco descumpriria a legislação
sobre a atividade econômica desenvolvida, assim como normas e princípios previstos no Código de Defesa do
Consumidor. “O banco oferece invariavelmente aos seus clientes modalidades relativamente às quais as tarifas
são obrigatórias, deixando-os sem alternativas entre a modalidade paga e aquela que é gratuita”, observa a
decisão.

Segundo o magistrado, ficou demonstrado que o banco vem denominando de “cesta de serviços básicos” o que
na verdade seria o contrato bancário de abertura de conta que contempla os serviços ditos “essenciais”, cuja
cobrança é expressamente proibida, violando sobretudo os direitos dos consumidores que possuem a antiga
“conta-salário” somente para receber seu ordenado. “Pessoas que se veem forçadas a debitar R$ 10 ou R$ 20
mensalmente ou duas vezes por mês, quando em verdade têm direito à gratuidade”, citou.

A decisão ressaltou que a simples subscrição de firma pelo consumidor nada assegura em termos de
informações claras e precisas, seja pela inexistência da cultura de leitura dos contratos, geralmente extensos e
escritos em letras pequenas, e porque as cláusulas com ônus ao consumidor deveriam ser postas em termos



claros e caracteres legíveis e permitindo uma fácil compreensão. “Essa prática desatende ao Código de Defesa
do Consumidor, mormente por serem os correntistas desta comarca quase que invariavelmente idosos e
analfabetos funcionais”, observou.

Folha de SJB
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Justiça autoriza saída temporária de 695 presos para o Dia das
Mães

 

O juiz titular da 1ª Vara de Execuções Penais da capital, Márcio Castro Brandão, publicou nesta segunda-feira
(7) a portaria que autoriza a saída temporária de detentos beneficiados com a Saída Temporária do Dia das
Mães deste ano.

Segundo o documento, 695 internos estão autorizados à saída do regime semi-aberto para visita aos seus
familiares, se por outro motivo não estiverem presos. Os beneficiados poderão sair a partir das 9h desta
quarta-feira (9) e deverão retornar aos respectivos estabelecimentos prisionais até a próxima terça-feira (15), às
18h.

Sobre a saída temporária

A saída temporária é uma previsão da Lei de Execuções Penais, que estabelece os requisitos para concessão do
benefício nos artigos 122 e 123. Antes da saída, os beneficiados são submetidos a reunião de advertência,
esclarecimentos complementares e assinatura do termo de compromisso.

A Portaria determina que os recuperandos beneficiados com a saída temporária não poderão ausentar-se do
estado do Maranhão; devem recolher-se às suas residências até as 20h; e não podem ingerir bebidas alcoólicas,
portar armas ou frequentas festas, bares e similares. Até as 12h do dia 18 de maio, os responsáveis pelos
estabelecimentos prisionais devem comunicar ao Juízo da 1ª Vara de Execuções Penais sobre o retorno dos
internos ou eventuais alterações.

Sobre a saída de presos, a Vara de Execuções Penais cientificou a Secretaria de Estado de Segurança Pública,
Secretaria de Estado de Administração Penitenciária, Superintendência da Polícia Federal, Superintendência de
Polícia Rodoviária Federal, e diretorias dos estabelecimentos penais de São Luís para operacionalização das
medidas estabelecidas na portaria.

Direito

Segundo a Lei de Execuções Penais, a autorização para saída temporária é concedida por ato motivado do juiz,
ouvidos o Ministério Público e a administração penitenciária. Para ter direito ao benefício, o interno deve estar
cumprindo a pena em regime semi-aberto e precisa ter cumprido, no mínimo, 1/6 (primários) ou 1/4 da pena
(reincidentes); apresentar comportamento adequado na unidade prisional; além da compatibilidade entre o
benefício e os objetivos da pena.

A Lei de Execução Penal disciplina que o benefício da saída temporária será automaticamente revogado quando
o beneficiário praticar fato definido como crime doloso; for punido por falta grave; desatender as condições
impostas na autorização ou revelar baixo grau de aproveitamento do curso, quando for o caso. A recuperação



do direito à saída temporária dependerá da absolvição no processo penal, do cancelamento da punição
disciplinar ou da demonstração do merecimento do condenado. (G1)
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Decisão mantida: bancos devem atender cliente em tempo máximo
de 30 minutos

imagem ilustrativa

A 1ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) negou recurso ajuizado pelos bancos do Nordeste,
do Brasil, Bradesco e da Amazônia, mantendo inalterada sentença da juíza Elaile Silva Carvalho, da Comarca de
Balsas. A magistrada julgou procedente uma ação que determina às instituições bancárias a responsabilidade de
atender, no tempo máximo de 30 minutos, os usuários que estiverem em fila para os serviços prestados no
guichê, de acordo com normas estabelecidas na Lei Estadual nº 7.806/2002, e na Lei Municipal nº 899/2006 -
conhecida como "Lei das filas".

Os desembargadores do órgão colegiado também mantiveram a sentença de primeira instância nas demais
determinações, de implantação de sistema de controle de atendimento, mediante a distribuição de senhas aos
usuários, nas quais deverão constar impressos, mecanicamente, os horários de recebimento da senha na fila e o
horário de atendimento do cliente no guichê; a fixação de cartazes em locais de fácil visualização, esclarecendo
ao público que o atendimento nos caixas se dará em, no máximo, 30 minutos, além de, em todas as agências
bancárias de sua responsabilidade, a disponibilização de assentos para os clientes que aguardam atendimento,
bem como o acesso dos mesmos a sanitários de forma gratuita.

Em caso de descumprimento da decisão, a multa majorada fora no valor de R$ 20 mil por dia de
descumprimento, limitada a R$ 600 mil, a ser aplicada individualmente a cada requerido, revertendo os valores
resultantes do inadimplemento ao Fundo Estadual de Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor do Estado
do Maranhão.

A apelação ajuizada pelos bancos teve como relator o desembargador Jorge Rachid. As instituições bancárias
pediam que a sentença de 1º grau fosse anulada, alegando a incompetência do juízo, a ilegitimidade da lei e da
atuação do Ministério Público estadual em propor a Ação Civil Pública contra as agências bancárias. Sustentaram,
também, cerceamento de defesa, excesso quanto aos pedidos contidos na petição inicial e na aplicação de multa
em caso de descumprimento.

Segundo o relator, a matéria trata de leis estadual e municipal, não havendo participação de qualquer ente
federal. Para o desembargador, não resta dúvidas da legitimidade da atuação do Ministério Público para propor a
ação.
Jorge Rachid afirmou, ainda, que a fundamentação da sentença deixou claro a constitucionalidade das leis, pois
há entendimento jurisprudencial, inclusive do Supremo Tribunal Federal (STF), afirmando terem os municípios
competência para legislar sobre ações do interesse local, inclusive com base no artigo 30, I, da Constituição
Federal.

Baseado nisso, o relator entendeu não merecer prosperar o argumento dos apelantes acerca da incompetência
do município no que diz respeito ao tempo de atendimento nas agências bancárias, razão pela qual não há que
se falar em inconstitucionalidade das normas.

Sobre o cerceamento de defesa, a relatoria explicou terem sido comprovados os fatos alegados na inicial,
tratando-se, assim, de matéria exclusivamente de direito, podendo o magistrado julgar antecipadamente a lide,
ou seja, quando estabelece-se que os autos possuem maturação suficiente para serem julgados, refutando o
argumento dos apelantes.



Para o relator, os fatos são suficientes para manter inalterada a sentença do juízo de base, assim como os
valores das multas em caso de descumprimento da decisão, para que o direito do consumidor seja assegurado
de acordo com as normas estabelecidas na "Lei das Filas".

Acompanharam o voto do relator, os desembargadores Kleber Carvalho e Angela Salazar, para manter a
sentença inalterada. (Protocolo nº 43.351/2017 - Balsas)
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Justiça coloca na rua 695 internos para saída temporária do Dia
das Mães

O juiz titular da 1ª Vara de Execuções Penais da capital, Márcio Castro Brandão, publicou nesta segunda-feira
(7), a Portaria que relaciona os recuperandos do sistema prisional que estão aptos ao benefício da Saída
Temporária do Dia das Mães deste ano. Segundo o documento, estão autorizados à saída 695 internos do
regime semi-aberto, se por outro motivo não estiverem presos, para visita aos seus familiares. Os beneficiados
poderão sair a partir das 9h desta quarta-feira (9) e deverão retornar aos respectivos estabelecimentos
prisionais até a próxima terça-feira (15), às 18h.

A Saída Temporária é uma previsão da Lei de Execuções Penais, que estabelece os requisitos para concessão do
benefício nos artigos 122 e 123. Antes da saída, os beneficiados são submetidos a reunião de advertência,
esclarecimentos complementares e assinatura do termo de compromisso.

A Portaria determina que os recuperandos beneficiados com a Saída Temporária não poderão ausentar-se do
estado do Maranhão; devem recolher-se às suas residências até as 20h; e não podem ingerir bebidas alcoólicas,
portar armas ou frequentas festas, bares e similares. Até as 12h do dia 18 de maio, os responsáveis pelos
estabelecimentos prisionais devem comunicar ao Juízo da 1ª VEP sobre o retorno dos internos ou eventuais
alterações.

Sobre a saída de presos, a VEP cientificou a Secretaria de Estado de Segurança Pública, Secretaria de Estado
de Administração Penitenciária, Superintendência da Polícia Federal, Superintendência de Polícia Rodoviária
Federal, e diretorias dos estabelecimentos penais de São Luís, para operacionalização das medidas
estabelecidas na portaria.

Direito

Segundo a LEP, a autorização para saída temporária é concedida por ato motivado do juiz, ouvidos o Ministério
Público e a administração penitenciária. Para ter direito ao benefício, o interno deve estar cumprindo a pena em
regime semi-aberto e precisa ter cumprido, no mínimo, 1/6 (primários) ou 1/4 da pena (reincidentes);
apresentar comportamento adequado na unidade prisional; além da compatibilidade entre o benefício e os
objetivos da pena.

A Lei de Execução Penal disciplina que o benefício da saída temporária será automaticamente revogado quando
o beneficiário praticar fato definido como crime doloso; for punido por falta grave; desatender as condições
impostas na autorização ou revelar baixo grau de aproveitamento do curso, quando for o caso. A recuperação
do direito à saída temporária dependerá da absolvição no processo penal, do cancelamento da punição
disciplinar ou da demonstração do merecimento do condenado.

Regime semiaberto

O regime semiaberto destina-se para condenações entre quatro e oito anos, não sendo caso de reincidência.



Nesse regime de cumprimento de pena, a lei garante ao recuperando o direito de trabalhar e fazer cursos fora
da prisão durante o dia, devendo retornar à unidade penitenciária à noite.

Confira aqui a portaria que autoriza a saída temporária dos 695 apenados.

Fonte: Corregedoria Geral de Justiça
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Saída do Dia das Mães beneficia 695 presos

O juiz titular da 1ª Vara de Execuções Penais da capital, Márcio Castro Brandão, publicou nesta segunda-feira
(7) a Portaria que relaciona os recuperandos do sistema prisional que estão aptos ao benefício da Saída
Temporária do Dia das Mães deste ano.

Segundo o documento, 695 internos estão autorizados à saída do regime semi-aberto para visita aos seus
familiares, se por outro motivo não estiverem presos.

Os beneficiados poderão sair a partir das 9h desta quarta-feira (9) e deverão retornar aos respectivos
estabelecimentos prisionais até a próxima terça-feira (15), às 18h.
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MA | Justiça Libera 695 Internos para Saída Temporária do 'Dia das
Mães'
 

O juiz titular da 1ª Vara de Execuções Penais da capital, Márcio Castro Brandão, publicou nesta segunda-feira
(7), a Portaria que relaciona os recuperandos do sistema prisional que estão aptos ao benefício da Saída
Temporária do Dia das Mães deste ano. Segundo o documento, estão autorizados à saída 695 internos do
regime semi-aberto, se por outro motivo não estiverem presos, para visita aos seus familiares. Os beneficiados
poderão sair a partir das 9h desta quarta-feira (9) e deverão retornar aos respectivos estabelecimentos
prisionais até a próxima terça-feira (15), às 18h.

A Saída Temporária é uma previsão da Lei de Execuções Penais, que estabelece os requisitos para concessão do
benefício nos artigos 122 e 123. Antes da saída, os beneficiados são submetidos a reunião de advertência,
esclarecimentos complementares e assinatura do termo de compromisso.

A Portaria determina que os recuperandos beneficiados com a Saída Temporária não poderão ausentar-se do
estado do Maranhão; devem recolher-se às suas residências até as 20h; e não podem ingerir bebidas alcoólicas,
portar armas ou frequentas festas, bares e similares. Até as 12h do dia 18 de maio, os responsáveis pelos
estabelecimentos prisionais devem comunicar ao Juízo da 1ª VEP sobre o retorno dos internos ou eventuais
alterações.

Sobre a saída de presos, a VEP cientificou a Secretaria de Estado de Segurança Pública, Secretaria de Estado
de Administração Penitenciária, Superintendência da Polícia Federal, Superintendência de Polícia Rodoviária
Federal, e diretorias dos estabelecimentos penais de São Luís, para operacionalização das medidas
estabelecidas na portaria.

DIREITO - Segundo a LEP, a autorização para saída temporária é concedida por ato motivado do juiz, ouvidos o
Ministério Público e a administração penitenciária. Para ter direito ao benefício, o interno deve estar cumprindo
a pena em regime semi-aberto e precisa ter cumprido, no mínimo, 1/6 (primários) ou 1/4 da pena (reincidentes);
apresentar comportamento adequado na unidade prisional; além da compatibilidade entre o benefício e os
objetivos da pena.

A Lei de Execução Penal disciplina que o benefício da saída temporária será automaticamente revogado quando
o beneficiário praticar fato definido como crime doloso; for punido por falta grave; desatender as condições
impostas na autorização ou revelar baixo grau de aproveitamento do curso, quando for o caso. A recuperação
do direito à saída temporária dependerá da absolvição no processo penal, do cancelamento da punição
disciplinar ou da demonstração do merecimento do condenado.

Regime semiaberto – O regime semiaberto destina-se para condenações entre quatro e oito anos, não sendo
caso de reincidência. Nesse regime de cumprimento de pena, a lei garante ao recuperando o direito de
trabalhar e fazer cursos fora da prisão durante o dia, devendo retornar à unidade penitenciária à noite.

Assessoria de Comunicação



Corregedoria Geral da Justiça do Maranhão
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OLINDA NOVA DO MARANHÃO - Determinada regularização do
Portal da Transparência, a pedido do MPMA

Uma Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público do Maranhão levou a Justiça a determinar, em medida
liminar, que o Município de Olinda Nova do Maranhão adéque, em 60 dias, o seu Portal da Transparência ao
que determinam a Lei de Responsabilidade Fiscal e a Lei de Acesso à Informação.

Apesar de possuir um portal, a Prefeitura de Olinda Nova do Maranhão não o alimenta com os dados
necessários, violando o dever constitucional de transparência na administração pública. A questão já havia sido
tratada pelo MPMA em uma Recomendação, expedida em fevereiro de 2016, e em uma requisição,
encaminhada em maio de 2017.

Em uma consulta realizada em fevereiro deste ano, a Promotoria constatou que a total ausência de alimentação
de dados persistia, de acordo com o promotor de justiça Lindomar Luiz Della Libera, autor da ação.

Na decisão, o juiz Huggo Alves Albarelli Ferreira ressalta que os municípios com menos de 50 mil habitantes
tiveram quatro anos, após a sanção da Lei da Transparência, para instalar corretamente os seus portais da
transparência. O prazo terminou em maio de 2013.

Em caso de descumprimento da decisão, o Município de Olinda Nova do Maranhão estará sujeito ao pagamento
de multa diária de R$ 1 mil, até o máximo de R$ 50 mil.

Redação: Rodrigo Freitas (CCOM-MPMA)
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Judiciário começa a preparar suas metas para 2019

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) faz um ciclo de videoconferências com os coordenadores eleitos da Rede
de Governança Colaborativa do Poder Judiciário a fim de ressaltar a importância da formulação das Metas
Nacionais para 2019 entre todos os segmentos da Justiça.

O ciclo de videoconferências, que vai ocorrer ao longo desta semana e até a próxima segunda-feira (14/5), foi
aberto segunda-feira (7/5) em reunião  com os coordenadores do segmento eleitoral, com participação de
representantes do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e do Tribunal Regional Eleitoral (TRE) de São Paulo.

Na quarta-feira (9/5) será realizada videoconferência entre o CNJ e o segmento da Justiça Federal com a
participação dos coordenadores do Conselho de Justiça Federal (CJF) e do Tribunal Regional Federal da 5ª
Região (TRF5). Neste dia também ocorre o encontro com os coordenadores do segmento da Justiça do Trabalho,
com a participação de representantes do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT), do Tribunal Superior
do Trabalho (TST) e do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região (TRT5).

Já na sexta-feira (11/5) a reunião será com os representantes do segmento da Justiça Estadual, com membros
dos Tribunais de Justiça dos Estados de São Paulo (TJSP), da Bahia (TJBA), do Tocantins (TJTO), do Distrito
Federal e dos Territórios (TJDFT), do Rio Grande do Sul (TJRS) e do Rio de Janeiro (TJRJ).O ciclo se encerra na
próxima segunda-feira com a realização da videoconferência com o segmento de Justiça Militar e participação
de representantes do Superior Tribunal Militar (STM) e do Tribunal de Justiça Militar de São Paulo (TJMSP).

Nessas reuniões, os representantes do CNJ vão apresentar o caderno de orientações de formulação das Metas
Nacionais do Poder Judiciário e destacar a importância de três aspectos para a elaboração dos parâmetros para
os seguintes assuntos:  gestão participativa, parametrização com as variáveis e os indicadores usados no
“Justiça em Números” e utilização do Módulo de Produtividade Mensal do Sistema de Estatísticas do Poder
Judiciário.
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Eficiência e celeridade

Os encontros também servirão para reforçar a necessidade de cada segmento da Justiça estudar a
parametrização do glossário de metas com a metodologia do relatório “Justiça em Números”.

 A pauta das videoconferências conta, ainda, com esclarecimentos sobre os processos participativos (Portaria
CNJ nº 114/2016) e respostas a questionamentos. O objetivo é prestar informações sobre os procedimentos para
a formulação das metas e mostrar que o CNJ estará próximo dos atores que irão trabalhar na construção dessas
diretrizes.

 As Metas Nacionais do Poder Judiciário foram traçadas pela primeira vez em 2009 a partir de um acordo
firmado com os presidentes dos tribunais para o aperfeiçoamento da Justiça brasileira. A iniciativa é para



aperfeiçoar os procedimentos jurisdicionais de forma que a sociedade tenha acesso a serviços mais céleres e
eficientes.

Luciana Otoni

Agência CNJ de Notícias
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Pleno virtual do CNJ confirma que cartório pode homologar
usucapião

Obter a posse de uma propriedade por meio da usucapião ficou mais fácil. O plenário do Conselho Nacional de
Justiça (CNJ) referendou, por unanimidade, a possibilidade de se fazer o processo diretamente nos cartórios.

Com a mudança, haverá uma grande redução no prazo de tramitação dos processos, que chegavam a três anos
nos casos mais simples. A usucapião é o direito à propriedade de um bem após uso contínuo e prolongado.

Ele pode ser utilizado tanto para bens móveis quanto bem imóveis, exceto bens públicos. Existem diversos tipos
de usucapião, entre eles os Bens Imóveis Extraordinária (Código Civil, artigo 1.238), Bens Imóveis Ordinária
(Código Civil, artigo 1.242), Especial rural – (Constituição Federal, artigo 191 e Código Civil, artigo 1.239),
Especial Urbana (Constituição Federal, artigo 183 / Código Civil, artigo 1.240), Bens móveis Ordinária (Código
Civil, artigo 1.260) e Bens Móveis Extraordinária (Código Civil, artigo 1.261).

Em dezembro do ano passado, a Corregedoria do CNJ publicou o provimento 65 estabelecendo as diretrizes
para o procedimento da usucapião extrajudicial nos serviços notariais e de registro de imóveis.

No texto, que passou por consulta pública desde 2016 fica esclarecido que é facultada aos interessados a opção
pela via judicial ou pela extrajudicial; podendo ser solicitada, a qualquer momento, a suspensão do
procedimento pelo prazo de trinta dias ou a desistência da via judicial para promoção da via extrajudicial.Caso
opte pela extrajudicial, o cidadão deve ir a um cartório de Notas e obter a Ata Notorial descrevendo a situação
do bem.

Com esse documento, ele deve ir a um cartório de registro de imóveis para obter um parecer. Caso o cartório
de imóveis confirme  que todos os requisitos foram preenchidos, ele já elabora o termo de posse por usucapião
e faz a averbação no registro do imóvel.
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A autorização final do pleno do CNJ foi aprovada na 33ª Sessão, no processo 0007015-88. Nesta sessão, os
conselheiros julgaram 29 dos 49 processos que estavam na pauta da 33ª Sessão Virtual, que se encerrou na
tarde do dia 20 de abril.  Os demais processos foram retirados de pauta por não haver decisão sobre o mérito e
houve também um pedido de vistas.Nas sessões virtuais, os conselheiros usam uma plataforma virtual para
indicar os seus votos, e a população pode acompanhar o processo pela internet, no Portal do CNJ. 
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695 presos têm permissão para saída temporária do Dia das Mães
no Maranhão

Juiz Márcio Castro Brandão publicou Portaria que relaciona os recuperandos do sistema prisional que estão
aptos ao benefício da saída temporária este ano.
 

O juiz titular da 1ª Vara de Execuções Penais da capital, Márcio Castro Brandão, publicou nesta segunda-feira
(7) a Portaria que relaciona os recuperandos do sistema prisional que estão aptos ao benefício da Saída
Temporária do Dia das Mães deste ano.

Segundo o documento, 695 internos estão autorizados à saída do regime semi-aberto para visita aos seus
familiares, se por outro motivo não estiverem presos. Os beneficiados poderão sair a partir das 9h desta
quarta-feira (9) e deverão retornar aos respectivos estabelecimentos prisionais até a próxima terça-feira (15), às
18h.

Sobre a saída temporária
A saída temporária é uma previsão da Lei de Execuções Penais, que estabelece os requisitos para concessão do
benefício nos artigos 122 e 123. Antes da saída, os beneficiados são submetidos a reunião de advertência,
esclarecimentos complementares e assinatura do termo de compromisso.

A Portaria determina que os recuperandos beneficiados com a saída temporária não poderão ausentar-se do
estado do Maranhão; devem recolher-se às suas residências até as 20h; e não podem ingerir bebidas alcoólicas,
portar armas ou frequentas festas, bares e similares. Até as 12h do dia 18 de maio, os responsáveis pelos
estabelecimentos prisionais devem comunicar ao Juízo da 1ª Vara de Execuções Penais sobre o retorno dos
internos ou eventuais alterações.

Sobre a saída de presos, a Vara de Execuções Penais cientificou a Secretaria de Estado de Segurança Pública,
Secretaria de Estado de Administração Penitenciária, Superintendência da Polícia Federal, Superintendência de
Polícia Rodoviária Federal, e diretorias dos estabelecimentos penais de São Luís para operacionalização das
medidas estabelecidas na portaria.

Direito
Segundo a Lei de Execuções Penais, a autorização para saída temporária é concedida por ato motivado do juiz,
ouvidos o Ministério Público e a administração penitenciária. Para ter direito ao benefício, o interno deve estar
cumprindo a pena em regime semi-aberto e precisa ter cumprido, no mínimo, 1/6 (primários) ou 1/4 da pena
(reincidentes); apresentar comportamento adequado na unidade prisional; além da compatibilidade entre o
benefício e os objetivos da pena.

A Lei de Execução Penal disciplina que o benefício da saída temporária será automaticamente revogado quando
o beneficiário praticar fato definido como crime doloso; for punido por falta grave; desatender as condições
impostas na autorização ou revelar baixo grau de aproveitamento do curso, quando for o caso. A recuperação
do direito à saída temporária dependerá da absolvição no processo penal, do cancelamento da punição



disciplinar ou da demonstração do merecimento do condenado.

Regime Semiaberto
O regime semiaberto destina-se para condenações entre quatro e oito anos, não sendo caso de reincidência.
Nesse regime de cumprimento de pena, a lei garante ao recuperando o direito de trabalhar e fazer cursos fora
da prisão durante o dia, devendo retornar à unidade penitenciária à noite.
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Dia das Mães: quase 700 internos serão beneficiados com Saída
Temporária

Os beneficiados poderão sair a partir das 9h desta quarta-feira (9).
 

SÃO LUÍS - O juiz titular da 1ª Vara de Execuções Penais da capital, Márcio Castro Brandão, publicou ontem
(7), a Portaria que relaciona os recuperandos do sistema prisional que estão aptos ao benefício da Saída
Temporária do Dia das Mães deste ano. Segundo o documento, estão autorizados à saída 695 internos do
regime semi-aberto, se por outro motivo não estiverem presos, para visita aos seus familiares. Os beneficiados
poderão sair a partir das 9h desta quarta-feira (9) e deverão retornar aos respectivos estabelecimentos
prisionais até a próxima terça-feira (15), às 18h.

A Saída Temporária é uma previsão da Lei de Execuções Penais, que estabelece os requisitos para concessão do
benefício nos artigos 122 e 123. Antes da saída, os beneficiados são submetidos a reunião de advertência,
esclarecimentos complementares e assinatura do termo de compromisso.

A Portaria determina que os recuperandos beneficiados com a Saída Temporária não poderão ausentar-se do
estado do Maranhão; devem recolher-se às suas residências até as 20h; e não podem ingerir bebidas alcoólicas,
portar armas ou frequentas festas, bares e similares. Até as 12h do dia 18 de maio, os responsáveis pelos
estabelecimentos prisionais devem comunicar ao Juízo da 1ª VEP sobre o retorno dos internos ou eventuais
alterações.

Sobre a saída de presos, a VEP cientificou a Secretaria de Estado de Segurança Pública, Secretaria de Estado
de Administração Penitenciária, Superintendência da Polícia Federal, Superintendência de Polícia Rodoviária
Federal, e diretorias dos estabelecimentos penais de São Luís, para operacionalização das medidas
estabelecidas na portaria.

Direito

Segundo a LEP, a autorização para saída temporária é concedida por ato motivado do juiz, ouvidos o Ministério
Público e a administração penitenciária. Para ter direito ao benefício, o interno deve estar cumprindo a pena em
regime semi-aberto e precisa ter cumprido, no mínimo, 1/6 (primários) ou 1/4 da pena (reincidentes);
apresentar comportamento adequado na unidade prisional; além da compatibilidade entre o benefício e os
objetivos da pena.

A Lei de Execução Penal disciplina que o benefício da saída temporária será automaticamente revogado quando
o beneficiário praticar fato definido como crime doloso; for punido por falta grave; desatender as condições
impostas na autorização ou revelar baixo grau de aproveitamento do curso, quando for o caso. A recuperação
do direito à saída temporária dependerá da absolvição no processo penal, do cancelamento da punição
disciplinar ou da demonstração do merecimento do condenado.



Regime semiaberto

O regime semiaberto destina-se para condenações entre quatro e oito anos, não sendo caso de reincidência.
Nesse regime de cumprimento de pena, a lei garante ao recuperando o direito de trabalhar e fazer cursos fora
da prisão durante o dia, devendo retornar à unidade penitenciária à noite.
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Mulher vai ao fórum saber sobre processo e acaba presa, em
Imperatriz

IMPERATRIZ - Joyce Milena dos Santos, 23 anos, foi presa na tarde desta segunda feira (7), no Fórum de
Imperatriz. Ela tinha ido deixar sua assinatura em relação ao processo que responde pelo crime de tráfico de
droga, mas ao chegar ao Fórum, acabou presa.

É que ela pediu para que verificasse como andava seu processo, e então o Fórum informou que tinha saído sua
condenação de oito anos de prisão. Diante disso, a mulher foi conduzida para a delegacia.

Joyce Milena tinha sido presa em julho de 2016 na rodoviária de Imperatriz. Na época ela estava embarcando
com uma grande quantidade de maconha prensada para Belém. No total foram apreendidos 107 kg da droga,
embaladas em 72 barras.

Joyce ficou presa mais de um ano e estava respondendo o processo em liberdade, até sair sua condenação. Ela
foi conduzida para o Plantão Central da Polícia Civil, e hoje deve ser levada para o 
Presídio Feminino de Davinópolis, onde irá cumprir o restante da pena.
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Juíza determina que Facebook e revista informem como Duarte Jr.
pagou anúncios

A juíza Alessandra Arcangeli, respondendo pela Vara de Interesses Difusos e Coletivos de São Luís, determinou
que o Facebook e a Revista Deluxe informem em 15 dias como o ex-presidente do Instituto de Promoção e
Defesa do Cidadão e Consumidor (Procon-MA), Duarte Júnior (PCdoB), pagou por publicações patrocinadas
quando ainda comandava o órgão de defesa do consumidor.

O comunista é pré-candidato a deputado estadual nas eleições deste ano e tornou-se réu em ação popular
protocolada pelo advogado Thiago Brhanner por suposto uso da máquina para promoção pessoal na mídia e em
redes sociais.

O presidente do Procon, segundo o advogado, teria provocado prejuízos ao erário estadual por meio de
patrocínio de publicações na rede social Facebook e em matéria paga na revista local.

A publicação impressa, segundo o advogado, é pessoal, mas disfarçada de teor institucional. A produção foi
assinada pela então chefe da assessoria de comunicação do Procon, Emilly Castelo Branco Matos.

“Sucede que, notadamente, a revista tem a intenção de promover os aspectos profissionais da vida do réu,
trazendo na entrevista perguntas que envolvam a trajetória dele na respectiva carreira. A simples matéria não é
de um todo inoportuna, a problemática central está principalmente na capa da edição da revista que traz, além
da foto do réu, o símbolo do Procon”, sustentou.

O advogado também destacou o patrocínio em redes sociais. “Em verdade, essa não é uma prática isolada. O
réu, por exemplo, em seu perfil social é useiro e vezeiro em patrocinar postagens, nas quais a sua figura de
gestor se confunde com a pessoal. Além da grave violação ao princípio da impessoalidade, convolando sua
postura em ato de imoralidade, é bem provável que toda essa promoção pessoal se dê pela via do dinheiro
público”, destacou.

Na ação popular, o advogado destacou a consolidação da pré-candidatura a deputado estadual pelo presidente
do Procon – já anunciada -, e pede liminarmente à Justiça que seja determinado a Duarte Júnior que se abstenha
de divulgar anúncios, propagandas, posts, links ou algo similar associados ao Estado do Maranhão ou a
qualquer órgão público estadual.

Também solicitou que a Justiça determine à revista Deluxe a apresentação de nota fiscal ou documento
equivalente referente a matéria sobre Duarte Júnior, da mesma forma o Facebook, para que apresente notas
fiscais ou documento equivalente dos posts patrocinados da página do chefe do Procon maranhense.
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695 detentos serão beneficiados com saidão do Dia das Mães

Os beneficiados poderão sair a partir das 9h desta quarta-feira (9) e deverão retornar aos respectivos
estabelecimentos prisionais até a próxima terça-feira (15), às 18h.
Fonte: Da redação com CGJ

O juiz titular da 1ª Vara de Execuções Penais da capital, Márcio Castro Brandão, publicou  segunda-feira (7), a
Portaria que relaciona os recuperandos do sistema prisional que estão aptos ao benefício da Saída Temporária
do Dia das Mães deste ano. Segundo o documento, estão autorizados à saída 695 internos do regime
semi-aberto, se por outro motivo não estiverem presos, para visita aos seus familiares. Os beneficiados poderão
sair a partir das 9h desta quarta-feira (9) e deverão retornar aos respectivos estabelecimentos prisionais até a
próxima terça-feira (15), às 18h.

A Saída Temporária é uma previsão da Lei de Execuções Penais, que estabelece os requisitos para concessão do
benefício nos artigos 122 e 123. Antes da saída, os beneficiados são submetidos a reunião de advertência,
esclarecimentos complementares e assinatura do termo de compromisso.

A Portaria determina que os recuperandos beneficiados com a Saída Temporária não poderão ausentar-se do
estado do Maranhão; devem recolher-se às suas residências até as 20h; e não podem ingerir bebidas alcoólicas,
portar armas ou frequentas festas, bares e similares. Até as 12h do dia 18 de maio, os responsáveis pelos
estabelecimentos prisionais devem comunicar ao Juízo da 1ª VEP sobre o retorno dos internos ou eventuais
alterações.

Sobre a saída de presos, a VEP cientificou a Secretaria de Estado de Segurança Pública, Secretaria de Estado
de Administração Penitenciária, Superintendência da Polícia Federal, Superintendência de Polícia Rodoviária
Federal, e diretorias dos estabelecimentos penais de São Luís, para operacionalização das medidas
estabelecidas na portaria.

DIREITO – Segundo a LEP, a autorização para saída temporária é concedida por ato motivado do juiz, ouvidos o
Ministério Público e a administração penitenciária. Para ter direito ao benefício, o interno deve estar cumprindo
a pena em regime semi-aberto e precisa ter cumprido, no mínimo, 1/6 (primários) ou 1/4 da pena (reincidentes);
apresentar comportamento adequado na unidade prisional; além da compatibilidade entre o benefício e os
objetivos da pena.

A Lei de Execução Penal disciplina que o benefício da saída temporária será automaticamente revogado quando
o beneficiário praticar fato definido como crime doloso; for punido por falta grave; desatender as condições
impostas na autorização ou revelar baixo grau de aproveitamento do curso, quando for o caso. A recuperação
do direito à saída temporária dependerá da absolvição no processo penal, do cancelamento da punição
disciplinar ou da demonstração do merecimento do condenado.

Regime semiaberto – O regime semiaberto destina-se para condenações entre quatro e oito anos, não sendo
caso de reincidência. Nesse regime de cumprimento de pena, a lei garante ao recuperando o direito de
trabalhar e fazer cursos fora da prisão durante o dia, devendo retornar à unidade penitenciária à noite.
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Após 7 anos e 5 meses de morte de jovem, acusado será julgado
novamente

Em 2 de junho de 2016, ele já tinha sido absolvido, mas o Ministério Público recorreu e o júri popular foi
anulado pela Justiça
 

 

Será julgado, nesta quinta-feira (10), no município de Paço do Lumiar, Sandro Morett Furtado de Oliveira, de 33
anos, ex-policial militar que responde pelo assassinato de Tácio Kaíque Pereira Pires, 18, em um crime ocorrido
na Praça do Viva do Maiobão no dia 9 de dezembro de 2010. Em 2 de junho de 2016, ele já tinha sido absolvido,
mas o Ministério Público recorreu e o júri popular foi anulado pela Justiça.

O pai da vítima, Magno Pires, frisou que o julgamento ocorrerá no Instituto de Ensino Superior Franciscano
(Iesf), localizado na Avenida 14 do Conjunto Maiobão, em Paço do Lumiar, a partir das 8h. Ouvido pela
reportagem do Jornal Pequeno, ele espera que a população daquela região compareça à sessão, que estará
preenchida por familiares e amigos de Tácio Kaíque, que foi covardemente morto a tiros há sete anos e cinco
meses.

Nas palavras de ‘seu’ Magno, “esperamos que a Justiça se cumpra, visto que para Deus nada ficará impune”.
Ainda segundo o pai de Tácio, todas as pessoas que se sensibilizarem com a família, pela perda de uma pessoa
querida, podem se deslocar ao Iesf para acompanharem o julgamento. Pires está confiante de que a “Justiça
será feita”, com a condenação do acusado pelo assassinato do seu filho.
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Quase 700 detentos recebem autorização para saída temporária de
Dia das Mães
 

Segundo portaria publicada pelo juiz titular da 1ª Vara de Execuções Penais da capital, Márcio Castro Brandão,
695 internos do regime semi-aberto no sistema prisional do Maranhão estão aptos ao benefício da Saída
Temporária do Dia das Mães deste ano.

Os beneficiados poderão sair a partir das 9h desta quarta-feira (9) e deverão retornar aos respectivos
estabelecimentos prisionais até a próxima terça-feira (15), às 18h. Ao fim do período, os responsáveis pelas
unidades prisionais têm até as 12h do dia 18 de maio para comunicar ao juízo sobre o retorno dos internos ou
eventuais alterações.

Durante o período, os beneficiados não poderão ausentar-se do estado do Maranhão; devem recolher-se às suas
residências até as 20h; e não podem ingerir bebidas alcoólicas, portar armas ou frequentas festas, bares e
similares.

A Saída Temporária está prevista pela Lei de Execuções Penais, que estabelece os requisitos para concessão do
benefício nos artigos 122 e 123. Antes da saída, os beneficiados são submetidos a reunião de advertência,
esclarecimentos complementares e assinatura do termo de compromisso.

Foram acionados a Secretaria de Estado de Segurança Pública, Secretaria de Estado de Administração
Penitenciária, Superintendência da Polícia Federal, Superintendência de Polícia Rodoviária Federal, e diretorias
dos estabelecimentos penais de São Luís, para operacionalização das medidas estabelecidas na portaria.
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Juiz autoriza saída de 695 apenados para passarem o Dia das Mães
em casa
 

O juiz titular da 1ª Vara de Execuções Penais da capital, Márcio Castro Brandão, publicou nesta segunda-feira
(07), a Portaria que relaciona os apenados do sistema prisional que estão aptos ao benefício da Saída
Temporária do Dia das Mães deste ano. Segundo o documento, estão autorizados à saída 695 internos do
regime semi-aberto, se por outro motivo não estiverem presos, para visita aos seus familiares.

Os beneficiados poderão sair a partir das 9h desta quarta-feira (09) e deverão retornar aos respectivos
estabelecimentos prisionais até a próxima terça-feira (15), às 18h.

A Saída Temporária é uma previsão da Lei de Execuções Penais, que estabelece os requisitos para concessão do
benefício nos artigos 122 e 123. Antes da saída, os beneficiados são submetidos a reunião de advertência,
esclarecimentos complementares e assinatura do termo de compromisso.

A Portaria determina que os recuperandos beneficiados com a Saída Temporária não poderão ausentar-se do
estado do Maranhão; devem recolher-se às suas residências até as 20h; e não podem ingerir bebidas alcoólicas,
portar armas ou frequentas festas, bares e similares. Até as 12h do dia 18 de maio, os responsáveis pelos
estabelecimentos prisionais devem comunicar ao Juízo da 1ª VEP sobre o retorno dos internos ou eventuais
alterações.

Sobre a saída de presos, a VEP cientificou a Secretaria de Estado de Segurança Pública, Secretaria de Estado
de Administração Penitenciária, Superintendência da Polícia Federal, Superintendência de Polícia Rodoviária
Federal, e diretorias dos estabelecimentos penais de São Luís, para operacionalização das medidas
estabelecidas na portaria.

DIREITO – Segundo a LEP, a autorização para saída temporária é concedida por ato motivado do juiz, ouvidos o
Ministério Público e a administração penitenciária. Para ter direito ao benefício, o interno deve estar cumprindo
a pena em regime semi-aberto e precisa ter cumprido, no mínimo, 1/6 (primários) ou 1/4 da pena (reincidentes);
apresentar comportamento adequado na unidade prisional; além da compatibilidade entre o benefício e os
objetivos da pena.

A Lei de Execução Penal disciplina que o benefício da saída temporária será automaticamente revogado quando
o beneficiário praticar fato definido como crime doloso; for punido por falta grave; desatender as condições
impostas na autorização ou revelar baixo grau de aproveitamento do curso, quando for o caso. A recuperação
do direito à saída temporária dependerá da absolvição no processo penal, do cancelamento da punição
disciplinar ou da demonstração do merecimento do condenado.

Regime semiaberto – O regime semiaberto destina-se para condenações entre quatro e oito anos, não sendo
caso de reincidência. Nesse regime de cumprimento de pena, a lei garante ao recuperando o direito de
trabalhar e fazer cursos fora da prisão durante o dia, devendo retornar à unidade penitenciária à noite.
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Banco Itaú deve adaptar agências bancárias para pessoas com
deficiência

Uma sentença assinada pelo juiz Douglas de Melo de Martins, titular da Vara de Interesses Difusos e Coletivos,
determina ao Banco Itaú S/A a adaptação completa de suas agências, para garantir a acessibilidade de pessoas
com deficiência, conforme as exigências da NBR 9050-ABNT, no prazo de 6 meses, sob pena de incidência de
multa diária no valor de R$ 1 mil reais, a serem revertidos ao Fundo Estadual de Direitos Difusos. A sentença
foi expedida em Ação Civil Pública que requer o cumprimento da legislação referente aos direitos das pessoas
com deficiência.

Segundo o Ministério Público (MPMA), autor da ação, o Inquérito Civil n.º 02/98 apurou o descumprimento, por
parte do Banco Itaú S/A, das normas legais relativas às pessoas com deficiência, especialmente os cadeirantes.
Afirmou que, exceto o requerido, todos os outros Bancos situados em São Luís assinaram durante audiência
pública um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) à legislação regulamentadora da matéria.

Em defesa, o Itaú alegou que as mudanças requeridas no processo, bem como as previstas na legislação vigente,
foram realizadas, entretanto, a referente ao rebaixamento dos guichês de atendimento ofendem os princípios da
legalidade, igualdade, livre iniciativa e da propriedade.

Na sentença o magistrado discorre sobre todo o ordenamento jurídico que trata dos direitos fundamentais de
acessibilidade. "De acordo com o artigo 244 da Constituição Federal, a lei disporá sobre a adaptação dos
logradouros, dos edifícios de uso público e dos veículos de transporte coletivo atualmente existentes a fim de
garantir acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência, conforme o disposto no art. 227, § 2º", frisa o
julgador, que relembra, também, a Convenção Internacional sobre Direitos das Pessoas com Deficiência e seu
protocolo facultativo plenamente incorporada ao Direito interno brasileiro.

LAUDO PERICIAL - Na análise do caso e construção do julgamento, o juiz descreveu o laudo pericial juntado
ao processo para explicitar a situação das agências avaliadas: "As agências estão parcialmente adaptadas para
atender clientes com algum tipo de deficiência física, observou-se que todas elas no momento possuem uma
maior evolução para adaptações para clientes cadeirantes, apesar das necessidades de melhorias, clientes com
deficiência visual ou auditivas são mais prejudicados, sendo necessárias maiores ações de adaptações, não
observamos informações em braile e devidos dispositivos sonoros nas agências visitadas e os percursos com
pisos táteis alertas e direcionais devem ser implantados ainda em muitas áreas internas das agências."

Com base no conjunto de provas constantes na Ação Civil, o magistrado Douglas Martins entendeu que há lesão
ao direito à acessibilidade, ao direito de igualdade, e ao tratamento isonômico às pessoas com deficiência, e
reconheceu a procedência dos pedidos em razão da conduta omissiva do Banco Itaú S/A.

O post Banco Itaú deve adaptar agências bancárias para pessoas com deficiência apareceu primeiro em O
Quarto Poder.

http://www.oquartopoder.com/geral/banco-itau-deve-adaptar-agencias-bancarias-para-pessoas-com-deficiencia/
http://www.oquartopoder.com
http://www.oquartopoder.com


TRIBUNAL DE JUSTIÇA - CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA - CGJ - EXECUÇÕES PENAIS
08/05/2018 - SITE SUA CIDADE 
POSITIVA
Justiça do MA beneficia 695 presos com saída temporária do Dia das Mães

Pag.: 38

Justiça do MA beneficia 695 presos com saída temporária do Dia
das Mães

A Justiça do Maranhão beneficiou 695 internos do regime semiaberto com a saída temporária do Dia das Mães.
A decisão foi publicada nesta segunda-feira (7), pelo juiz titular da 1ª Vara de Execuções Penais da capital,
Márcio Castro Brandão.

Os beneficiados poderão sair a partir das 9h desta quarta-feira (9) e deverão retornar aos respectivos
estabelecimentos prisionais até a próxima terça-feira (15), às 18h.

A saída temporária é uma previsão da Lei de Execuções Penais, que estabelece os requisitos para concessão do
benefício nos artigos 122 e 123. 

A portaria determina que os recuperandos beneficiados com a saída temporária não poderão ausentar-se do
estado do Maranhão; devem recolher-se às suas residências até as 20h; e não podem ingerir bebidas alcoólicas,
portar armas ou frequentas festas, bares e similares. Até as 12h do dia 18 de maio, os responsáveis pelos
estabelecimentos prisionais devem comunicar ao Juízo da 1ª VEP sobre o retorno dos internos ou eventuais
alterações.

Para ter direito ao benefício, o interno deve estar cumprindo a pena em regime semi-aberto e precisa ter
cumprido, no mínimo, 1/6 (primários) ou 1/4 da pena (reincidentes); apresentar comportamento adequado na
unidade prisional; além da compatibilidade entre o benefício e os objetivos da pena.
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695 presos do regime semi-aberto estão autorizados a sair para o
Dia das Mães

 
O juiz titular da 1ª Vara de Execuções Penais da capital, Márcio Castro Brandão, publicou nesta segunda-feira
(7), a Portaria com a relação de presos que estão aptos ao benefício da Saída Temporária do Dia das Mães deste
ano. Segundo o documento, 695 internos do regime semi-aberto estão autorizados a sair. Os beneficiados
poderão sair a partir das 9h desta quarta-feira (9) e deverão retornar aos estabelecimentos prisionais até a
próxima terça-feira (15), às 18h.
 
A Saída Temporária é uma previsão da Lei de Execuções Penais, que estabelece os requisitos para concessão do
benefício nos artigos 122 e 123. Antes da saída, os beneficiados são submetidos a reunião de advertência,
esclarecimentos complementares e assinatura do termo de compromisso.
 
A Portaria determina que os presos beneficiados com a Saída Temporária não podem sair do estado do
Maranhão; devem recolher-se às suas residências até as 20h; e não podem ingerir bebidas alcoólicas, portar
armas ou frequentas festas, bares e similares. Até as 12h do dia 18 de maio, os responsáveis pelos
estabelecimentos prisionais devem comunicar ao Juízo da 1ª VEP sobre o retorno dos internos ou eventuais
alterações.
 
Sobre a saída de presos, a VEP cientificou a Secretaria de Estado de Segurança Pública, Secretaria de Estado
de Administração Penitenciária, Superintendência da Polícia Federal, Superintendência de Polícia Rodoviária
Federal, e diretorias dos estabelecimentos penais de São Luís, para operacionalização das medidas
estabelecidas na portaria.
 
Para ter direito ao benefício, o interno deve estar cumprindo a pena em regime semi-aberto e precisa ter
cumprido, no mínimo, 1/6 (primários) ou 1/4 da pena (reincidentes); apresentar comportamento adequado na
unidade prisional.
 
A Lei de Execução Penal disciplina que o benefício da saída temporária será automaticamente revogado quando
o beneficiário praticar fato definido como crime doloso; for punido por falta grave; desatender as condições
impostas na autorização ou revelar baixo grau de aproveitamento do curso, quando for o caso. A recuperação
do direito à saída temporária dependerá da absolvição no processo penal, do cancelamento da punição
disciplinar ou da demonstração do merecimento do condenado.
 
O regime semiaberto destina-se para condenações entre quatro e oito anos, não sendo caso de reincidência.
Nesse regime de cumprimento de pena, a lei garante ao recuperando o direito de trabalhar e fazer cursos fora
da prisão durante o dia, devendo retornar à unidade penitenciária à noite.
 
 
 
Com informações dos TJMA


